
LEI N.º _2.607

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO EM AGÊNCIAS BANCÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 04 de dezembro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.607 

Art. 1° - As instituições financeiras com agências bancárias ou postos de atendimento com movimentação financeira em papel moeda deverão implementar e manter sistema de monitoramento de segurança com as seguintes características:

I – Nas dependências internas, câmeras integradas a sistema de gravação de imagem das próprias instituições financeiras;

II – Nas áreas externas, em logradouros públicos, câmeras integradas ao Sistema de Monitoramento Integrado mantido pela Prefeitura de Santos em cooperação com os órgãos estaduais de Segurança Pública.

Parágrafo Único – As imagens gravadas pelo sistema mencionado no inciso I do artigo anterior, deverão ser disponibilizadas aos órgãos estaduais de Segurança Pública, quando solicitado.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal Autorizado a:

I – Orientar e supervisionar o projeto de ampliação do Sistema de Monitoramento Integrado para integrar as áreas de observação necessárias ao cumprimento do disposto no inciso II do artigo anterior, inclusive fornecendo as especificações dos equipamentos e materiais compatíveis com aqueles em funcionamento no Município;

II – Autorizar a utilização da infra-estrutura existente do Sistema do Monitoramento Integrado e rede de fibra ótica instalada nas vias públicas para ser utilizada com a finalidade mencionada no inciso II do artigo anterior, a ser expandida ou complementada;

III – Receber em doação e efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos materiais e equipamentos implementados pelas instituições bancárias;

IV – Celebrar convênio com a Federação Brasileira de Bancos para apoiar o cumprimento do disposto na presente lei.

Art. 3º - Decreto do Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a partir da respectiva vigência.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de dezembro de 2008.

                          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                      Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 30 de dezembro de 2008.

                CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                Chefe do Departamento
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